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R E S U M O
MOTIVAÇÃO: A PETROBRAS é uma das maiores depositantes de pedidos de patente no Brasil, 
fruto de grandes investimentos no setor de P&D. Tais ativos intangíveis da empresa representam a 
evolução tecnológica que ocorre no setor de Petróleo, seja por uma demanda de melhoramento da  
eficiência  energética,  na  eficiência  da  exploração,  transporte  ou  mesmo na  busca  por  fontes  que 
possam  diversificar  e  diminuir  a  dependência  da  sociedade  por  combustíveis  derivados  de 
hidrocarbonetos. Inovação tem sido palavra a palavra de ordem no setor, e o Governo não tem medido 
esforços  para  promover  o  desenvolvimento  tecnológico  do  país.  Uma  dessas  formas  de  indução 
dar-se-á por via da regulação do sistema de patentes, à exemplo do projeto piloto da “Patente Verde”,  
além de investimentos em estruturação e recomposição dos recursos humanos do INPI, escritório de  
patentes brasileiro. Todavia, faz-se necessário melhor configurar a natureza jurídica dessa patente, em  
face que o direito atual não mais comporta a teoria da equiparação dos bens imateriais da propriedade  
industrial com bens móveis. Existem problemas quanto à transmissão de tais bens, ou mesmo quanto à  
proteção de novas categorias de bens que são fruto de negociações comerciais mas não possuem uma 
proteção legal regulamentada pela lei da propriedade industrial. Tais modificações irão implicar em 
mudanças na fundamentação da proteção de tais bens para que eles possam convergir com princípios 
constitucionais como o acesso à informação e livre concorrência de mercado.

OBJETIVO: Em função dessa demanda, o trabalho tem por objetivo principal demostrar quais os  
limites ao exercício dos direitos à propriedade industrial, levando-se em consideração o caráter do 
interesse  público  estabelecido  pela  legislação  à  industria  do  petróleo  como  um  todo.  Seja  pela 
essencialidade  do  bem  para  o  desenvolvimento  econômico  e  social  do  país,  seja  pelo  caráter  
estratégico que as  reservas  de hidrocarbonetos  possuem em caráter  mundial,  ou seja  pela  própria 
produção tecnológica envolvida que impulsiona novas pesquisas para melhoramento das tecnologias 
existentes, permitindo assim o acesso à informação tecnológica pelos grandes centros de P&D.

APLICAÇÃO NA INDÚSTRIA DO PETRÓLEO: Uma vez sendo a PETROBRAS, uma das 
maiores depositantes e incentivadora de P&D do País, fica claro o interesse em melhor resguardar os 
direitos que envolve os bens imateriais, tendo em vista também a segurança jurídica em garantir um  
melhor aproveitamento econômico dos bens intangíveis provenientes dos grandes investimentos feitos 
no setor.

RESULTADOS OBTIDOS: A pesquisa encontra-se em fase inicial, contudo, pode-se ter alguns 
resultados nos primeiros seis meses. Um dos mais relevantes refere-se à natureza jurídica da patente, 
não vista como uma propriedade clássica, mas sim como um título temporário que garante ao seu 
titular o monopólio da exploração industrial de um determinado bem imaterial. Dessa forma, após o 
término do período do benefício, a titularidade da exploração comercial dessa tecnologia desenvolvida 
passa a ser de domínio público, podendo ser utilizada por quaisquer dos interessados. Tal fato justifica  



também a publicidade dada à tecnologia desde seu pedido de patente, para que dessa forma se garanta  
o livre acesso à informação tecnológica o que permitirá o aperfeiçoamento dessas tecnologias, bem 
como proporciona uma maior eficiência no emprego de recursos em P&D, evitando-se o retrabalho 
por parte dos pesquisadores. Além disso, o governo deve buscar meios de incentivo ao inventores por  
meio da regulamentação do setor de patentes, como o feito no projeto de patete verde, visto o caráter 
estratégico do setor.
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